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ESTADO DA PARAiBA

PREFEITURA MUNIGIPAL DE IMAGULADA
GABINETE DO PREFEITO

tEI COMPLEMEN AR MUNICIPAL Na 1112021de 23 emarco de?O?1..

"DI,PÕE SOERE A REESTRUTURAüO DO CONSELHO
MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO
FUNDO 

-DE .MANUTENÁO E DESENVOLVTMENTO DA
EDUAqO BASTA E DE VALORIZAÇAO DOS PROFISSIONAIS
DA EDUA/O - CA6-FUNDEB, EM CONFORMIDADE COM O
ARTIGO 212-A DA CONSfiTUTÁO FEDERAL,
REGUUMENTADO NA FORMA DA LEI FEDERAL NO 14.113, DE
25 DE DEZEMERO DE 2O2O E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCAS':

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE IMACUTADA, Estado da paraíba, no
uso das atribuições que lhe são asseguradas p_ela Legislação peftinente, Lei Orgânica
e constituição Federal, Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
Aprovou o projeto de Lei Complementar no 021202L de 12 de março de 2021, com
os devidos pareceres das Comissões do Poder Legislativo Municipal, percorrendo
todo trâmite Legal e Administrativo, consequentemente aprovado na Sessão de 1g
de março de202l, protocolado na Sede da Prefeitura Municipal de Imaculada em 23
de março de 2021, de autoria do Poder Executivo, Eu Sanciono e promulgo a
seguinte Lei Complementar:

Art. 10. O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação no Município de Imaculada - CACS-FUNDEB, criado nos
termos da legislação municipal vigente, e, em conformidade com o artigo 2LZ-A da
Constituição Federal, regulamentado na forma da Lei Federal no 14.113, 25 de
dezembro de2020, fica reestruturado de acordo com as disposições desta lei.

Art. 20. O CACS-FUNDEB tem por finalidade proceder ao acompanhamento e ao
controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do
Fundo, com organização e ação independentes e em harmonia com os órgãos da
Administração Pública Municipal, competindo-lhe:

I - elaborar parecer sobre as prestações de contas, conforme previsto no parágrafo
único do art. 31 da Lei Federal no 14.113, de2020;
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II - superuisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária
anual, objetivando concorrer para o regular e tempestivo tratamento e
encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a
operacionalização do Fundo;
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III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do
Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar- PNATE e do Programa de
Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos -
PEIA;

IV- acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta dos
programas nacionais do governo federal em andamento no Município;

V - receber e analisar as prestações de contas referentes aos programas referidos
nos incisos III e IV do "caput" deste artigo, formulando pareceres conclusivos acerca
da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação- FNDE;

VI - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e
atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo;

VII - atualizar o regimento interno, observado o disposto nesta lei.

Art. 30. O CACS-FUNDEB poderá, sempre quejulgar conveniente:

I - apresentar, ao Poder Legislativo e aos órgãos de controle interno e externo,
manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais
do Fundo, dando ampla transparência ao documento em sítio da internet;

III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, com prazo para
fornecimento não superior a 20 (vinte) dias, referentes a:

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custeados com
recursos do Fundo;

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, com a discriminação dos
servidores em efetivo exercício na educação básica e a indicação do o respectivo
nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que se encontrarem vinculados;

c) convênios/parcerias com as instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos;
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II - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário Municipal de
Educação ou seruidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do ffuxo de
recursos e da execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada
apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias;
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d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções;

IV - realizar visitas para verificar, "in locd', entre outras questões pertinentes:

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços realizados pelas instituições
escolares com recursos do Fundo;

b) a adequação do serviço de transporte escolar;

c) a utilização, em benefício do sistema de ensino, de bens adquiridos com recursos
do Fundo para esse fim.

Art. 40. A fiscalização e o controle do cumprimento do disposto no art. 212-A da
Constituição Federal e nesta lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade
dos recursos do Fundo, serão exercidos pelo CACS-FUNDEB.

Art. 50. O CACS-FUNDEB deverá elaborar e apresentar ao Poder Executivo parecer
referente à prestação de contas dos recursos do Fundo.

Parágrafo único. O parecer deve ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do
vencimento do prazo de apresentação da prestação de contas pelo Poder Executivo
ao Tribunal de Contas do Estado, conforme previsto na legislação vigente.

Art. 60. O Conselho de Controle e Acompanhamento Social do FUNDEB, criado no
no Município de Imaculada - PB, observará os seguintes critérios de composição:

I - membros titulares, na seguinte conformidade:

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos 1

(um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente;

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública;

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas
públicas;

e) 2 (dois) representantes dos pais/responsáveis de alunos da educação básica
pública;

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos quais 1
(um) e indicado pela entidade de estudantes secundaristas.
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§ 10. Integrarão ainda o Conselho Municipal do Fundo, quando houver:

a) 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME);

b) - 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei no 8.069, de 13
de julho de 1990, indicado por seus pares;

c) - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;

d) - 1 (um) representante das escolas da zona rural;

II - membros suplentes: para cada membro titular, será nomeado um suplente,
representante da mesma categoria ou segmento social com assento no Conselho,
que substituirá o titular em seus impedimentos temporários, provisórios e em seus
afastamentos definitivos, ocorridos antes do fim do mandato.

§ 2o Para fins da representação da alínea "c" do §1o deste artigo, as organizações
da sociedade civil deverão atender as seguintes condições:

I - ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei
Federal no 13.019, de 31 de julho de20t4;

II - desenvolver atividades direcionadas ao Município Imaculada;

III - estar em funcionamento há, no mínimo, 1 (um) ano da data de publicação do
edital;

IV- desenvolver atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos
públicos;

V - não figurar como beneficiária de recursos fiscalizados pelo CACS-FUNDEB ou
como contratada pela Administração a título oneroso.

§ 30 Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, no caso da alínea "f'
do inciso I do "caput" deste artigo, a representação estudantil poderá acompanhar as
reuniões do conselho, com direito a voz.

§ 40. Os membros dos conselhos previstos no I e § 10 deste artigo, observados os
impedimentos dispostos no art. 70 desta Lei serão indicados até 20 (vinte) dias antes
do término do mandato dos conselheiros anteriores, da seguinte forma:
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I - nos casos da representação do órgão municipal e das entidades de classes
organizadas, pelos seus dirigentes;

II - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, pelo
conjunto dos estabelecimentos ou entidades de âmbito municipal, conforme o casoí
em processo eletivo organizado para esse fim, pelos respectivos pares;

III - nos casos de representantes de professores e servidores, serão indicados pelos
Profissionais da respectiva categoria;

IV - nos casos de organizações da sociedade civil, em processo eletivo dotado de
ampla publicidade, vedada a participação de entidades que figurem como
beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da
Administração da localidade a título oneroso.

§ 50. Indicados os conselheiros, na forma dos incisos I, II, III e IV do s 40 deste
artigo, a Secretaria de Educação designará os integrantes do conselho, previstos no
inciso I do caput deste artigo, e o Poder Executivo competente designará os
integrantes dos conselhos previstos nas alíneas i\a", §b'z e "c" do I do caput deste
artigo.

Art, 70. Ficam impedidos de integrar o CACS-FUNDEB:

I - o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais, bem como seus cônjuges e
parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau;

III - estudantes que não sejam emancipados;

IV - pais/responsáveis por alunos ou representantes da sociedade civil que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito
dos órgãos do Poder Executivo;

b) prestem serviços terceirizados no âmbito do Poder Executivo.

Art. 80. Os membros do CACS-FUNDEB, observados os impedimentos previstos no
aftigo 7o desta lei, serão indicados na seguinte conformidade:
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II - o tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria
que prestem serviços relacionados à administraçâo ou ao controle interno dos
recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins desses
profissionais, ate o terceiro grau;
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I - pelo Prefeito, quando se tratar de representantes do Poder Executivo;

II - pelas escolas, por meio de processo eletivo organizado para esse flm, no caso
dos representantes dos estudantes e dos responsáveis/pais por alunos;

III - pelas entidades sindicais da respectiva categoria, quando se tratar dos
representantes de diretores de escola, professores e servidores administrativos;

IV - pela Secretarla Municipal de Educação, por meio de processo eletivo
amplamente divulgado e observadas as condições previstas no §§ 10 e 20 do artigo
60 desta lei, quando se tratar de organizações da sociedade civil e, se necessário, do
segmento de estudantes e seus responsáveis.

Parágrafo único. As indicações dos Conselheiros ocorrerão com antecedência de,
no mínimo, (vinte) dias do término do mandato dos conselheiros já designados.

Art. 90. Compete ao Poder Executivo designar, por meio de Portaria Específica, os
integrantes dos CACS-FUNDEB, em conformidade com as indicações referidas no
artigo 8o desta lei.

Art. 10. O Presidente e o Vice-Presidente do CACS-FUNDEB serão eleitos por seus
pares, em reunião do colegiado, nos termos previstos no seu Regimento Interno.

Parágrafo único. Ficam impedidos de ocupar as funções de Presidente e de Vice-
Presidente qualquer representante do Poder Executivo no colegiado.

Art. 11. A atuação dos membros do CACS-FUNDEB:

I - não será remunerada;

II - será considerada atividade de relevante interesse social;

III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações
recebidas ou prestadas em razão do exercÍcio de suas atividades e sobre as pessoas
que lhes confiarem ou deles receberem informações;

IV - será considerada dia de efetivo exercício dos representantes de professores,
diretores e servidores das escolas públicas em atividade no Conselho;

Prefeih[a Municipol dâ Ínaculad.B, Rua Antonio Caetâ,lo,92 -CerÍro-CNPJ08 883 %9/000140

rtttrt im.tculaila nh lrrrr hr

Página 6

r. {,} r

V - veda, no caso dos conselheiros representantes de professores, diretores ou
servidores das escolas públicas, no curso do mandato:
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a) a exoneração de ofício, demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou
transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;

b) o afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do
término do mandato para o qual tenha sido designado;

VI - veda, no caso dos conselheiros representantes dos estudantes em atividade no
Conselho, no curso do mandato, a atribuição de falta injustificada nas atividades
escolares, sendo-lhes assegurados os direitos pedagógicos.

Art. 12. O primeiro mandato dos Conselheiros do CACS-FUNDEB, nomeados nos
termos desta Lei terá vigência até 31 de dezembro de2022.

Parágrafo único. Caberá aos atuais membros do CACS-FUNDEB exercer as funções
acompanhamento e de controle previstas na legislação até a assunção dos novos
membros do colegiado nomeados nos termos desta lei.

Art. 13. A partir de 10 de janeiro do terceiro ano de mandato do prefeito, o
mandato dos membros do CACS-FUNDEB será de 04 (quatro) anos, vedada a
recondução para o próximo mandato.

Art. 14. As reuniões do CACS-FUNDEB serão realizadas:

I - na periodicidade definida pelo Regimento Interno, respeitada a frequência
mínima bimestral, ou por convocação de seu Presidente;

II - extraordinariamente, quando convocadas pelo Presidente ou mediante
solicitação por escrito de no mínimo, 2/3 (dois terços) dos integrantes do colegiado.

§ 10 As reuniões serão realizadas em primeira convocação, com a maioria simples
dos membros do CACS-FUNDEB ou, em segunda convocação, 30 (trinta) minutos
após, com os membros presentes.

§ 20 As deliberações serão aprovadas pela maioria dos membros presentes, cabendo
ao Presidente o voto de qualidade nos casos em que o julgamento depender de
desempate.

Art. 15. O sítio na internet contendo informações atualizadas sobre a composição e
o funcionamento do CACS-FUNDEB terá continuidade com a inclusão:

I - dos nomes dos Conselheiros e das entidades ou segmentos que representam;

II - do correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o Conselho;
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III - das atas de reuniões;

IV - dos relatórios e pareceres;

V - outros documentos produzidos pelo Conselho.

Art. 16. Caberá ao Poder Executivo, com vistas à execução plena das competências
do CACS- FUNDEB, assegurar:

I - infraestrutura, condições materiais e equipamentos adequados e local para
realização das reuniões;

II - profissional de apoio para secretariar, em especial, as reuniões do colegiado.

Art. 17. O Regimento Interno do CACS-FUNDEB deverá ser atualizado e aprovado
no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a posse dos Conselheiros.

Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas leis e
disposições contrárias.

GABTNETE DO PREFETTO MUNtCtpAL DE TMACULADA (pB), EM 23 DE MARÇO
DE 2021,560 ANO DE EMANC|PAÇÃO pOlínCe.

JOSE
Lo
N RAMA O LUSTOSA

PREFEITO CONSTITUCIONAT
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ISTADO DA PAiÂIBA
PREFIITURA UT'ICIPAI- DE IIACULADA

LEI COMPLÊUENT^R MUNICIpAL Na 11/202í de 23 dc nãtro de 2021_

"DISúE fuBRE A REESTRUruRAÁO N CONSEIJIO
MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROIE S6IAL DO
tuNOO DE MANUIENÇAO E DES-E\wOLWHETITO OA EDUCAQiO
ASIA E DE VALORI?AAO D6 PROFTSSTONAIS DA
EDUCAQiO - CA6-RJNDE8, E CONÍOR T\DADE COH O
ARN@ 2Q.A DA CONSTITUIÇíO FEDERAI- RTGULAT4EMAN
NA fuRMA DA LEI EDERAL NO 14,113. DE 25 DE DÉZEMARO
OE 2O2O E DÀ OUTR,ôS PROVIDENCIAS ".

O PREFEÍTO OO STITUCIOI{AL OE IHA(IJL.IDÀ Estado dâ pàÍaiba,
no uso dàs atr'buçfu que ,he são àssegirÍadaÉ pelà LeEstação Peítrnente, LeiOrgánr(r
e Coní;tulção Federal, Faz SàbeÍ que a C-AI4ARA MUNICIPÂL DE VEREÁDORES ApÍovou
ryojeto de Lei Complementar no 02/2021 de 12 de março de 2021, com 05 êvidos

:efes das Comissões do Podeí kgislativo llunicipâl, peÍcorrendo todo bâmite
§lgál e Administràtivo, consequentem€nte àpíovôdo na Se6são de t8 de março de
2021, proto<ojado nã Sede dà Prefeitura Munidpál de Imacülada em 23 de março de
2021, de êutoriâ do Poder Exeoltivo, Eu Sanciono e ProÍnulgo a seguinte Lêi
Complementar:

Art. 10. O Cq)selho lqunicipal de Acompanhâmento e Controlê S,ocial do Fundo de
l4anutenÉo e Desenvoúimento da Edúcâção BásiG e de Valoíização dos profissionais
dâ Educação no Munkípro de lma<uhdô - CÂCS-FUNOEB, cÍiâdo nos terrÍtos ô
legislação municipâl vigente, e, em confoÍmidade com o ârtigo 212-A da ConstjtuiÉo
fueral, regulâmentÀdo na foÍrna dà LÊi Feieral no 14.113, 25 cje dezembro de 2020,
fica reestruturado de aco.do com as disposi@ desta lei.

tuL 20. O CACS-FUNDEB tem poí finalidade preedêr ó aconpanharênto e ao
coírtÍole social sobre a diíribuiÉo, â tansfeÍência e â àdicàção dos reaursos do
Fundo, com orgEnizàÉo e ação indep€ndentes e em hannonjâ com os óíqãos da
Administraêo Públi6 l\lunicipal, competindo-lhe:

II - supervisionai o cehso escolar anual e a dâboÍàção da píoposta oíçâmêntária
anual, obJetivândo concoÍer parà o regular e temp€stilJo tratamento e
encâminhàmento dos dados estâústico6 ê financdroG quê êliceÍçam a opeíacionalizàÉo
do fundo;

, acompànhâÍ a apllcição dos Íeclrgos fedeÍars transfeídos á contâ do ttogràÍnat
lüíonâl de &loio ao Trànspoíte do Es.ohr- PtiATE e do ftograrna de 4oã ms
Sistemas de Ensino para Atendimento à Educádo de iovens e Adultos - PEIA;

Iv- ácompànhâr a aplicação dos reoJrsos fedeÍais transfeíidos â coíta dos p(ogramó
nacionais do governo fêdeÍâl em andarnento no Municipio;

V - re@tEí e analisar às píestaées de contas referert€s aos prográmàs reftÍido6 no6
incisos IÍI e IV do "caput" d€ste artigo, formulando pàíeceÍes conclusivoG âcerca da
âplkàção desses recursos e encamlnhando-G ào fundo l{acimàl dê Desênvolvimento
da EduGÉo" FNDE;

VI - eraminar os registros coítibeis e defiofistsaUvos geÍencjais rnensais e àtuãlizôdos
aelativG aos redrrsos repassados ou ráidos à conta do Fundo;

LII - âtuali2ar o regiÍneflto intemo, ob6ervado o dispoío nestá Jd.

Art. 30. O CÂCS-FUNDEB podeÍá, seíÍpre que.iulgar convenientei

I - ãpresêntar, ao Poder Ggislâtivo ê es órgãos de conüole interno e exteÍno,
mânif6tação forrnal acercâ dos registros conüábeis e dos dernonstràtivos geíenciais do
fundo, dando ampla Eanspàí&lclâ âo do(umeÍto eín sftio dà inteÍnet;

II - cohvocar, por d€cisão dá màioriâ dê serrs Ínembros, o Secretário Municipal de
EdrcaÉo ou servidoí equiyáleÍlte pàÍa píestar esclarecimeítos ecà do Íluxo de
recursos e da exeorção dás despesas do Fundo, deven&r â ôutoÍidade conlocada
apresentaí-se ern prâzo não superior a 30 (trÍnta) diâs;
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a) licitação, empenho, IiquidaÉo e pàqamento de obras e de seryiços cuíeados com

b) folhâs dê pagâmento dos profissionâis da educãção, com ã disciminação dos
s€ívidores em êfetivo ereÍcício na educ:do básjcâ e a indicido do o repecti\ío nivel.
rnodalidade ou üpo de Etâbelecimento ã que se encontrarem vinculâdo§;

c) convÉnios/parcerjas coín âs instt'tu(ões coÍrunitáriàs, cofessbnàis ou fflantrópicas
sem fins lucrativos;

d) outràs infoímações necessir;às ao d6ernpenho de sue fund€s;

IV - realizar visitas para verlf'càr, "in load', ef.úe oulras quêstões pertinêntes:

â) o desenvolvimmto regular de obras e serviços íealizados pelas instituições escolâres
coín rêcursos do fundo;

b) a adequaçáo do s€rvjço de transporte e*olar;

c) a utilização, em benefcio do sisteíÉ de ensino, de bens âdquiridos com recursos do
Fundo para esse fim.

AÊ. ilo. A fiscalizàção e o controle do cumprimento do disposto no art. 212-A da
ConstituiÉo fueral e nesta lei, especialmmtê ern relaÉo à aplicâ.Éo dà totalidade
dos recursc do Fundo, serà ex€Ícidc pdo CACS-RTNDEB.

AÉ.50. O CÂCS-FUNDEB deverá daborar e ãpresentâr âo MÍ úecutvo parecer
refereíte à prest@ de contâs dos recurso6 do Fundo.

Parágr.fo único. O pàreceÍ deve seí apíEentado em até 30 (trinta) dias ântes do
vencimeíto do píâ2o de apresertação da píestação de contàs pelo podeÍ Executivo ao
Trjbunal de Contas do Estâdo, cDnforÍne previsto nâ legislaÉo vigente.

ArL ôo. O Conselho de Crfltrole e Amínpànharneítto Social do RINDEE, (Ítado no no
MunicíDio de Iínaculada - m, obs€rvará 06 seguintes CÍitéri6 de cornposÍçãol

I - Ínembros tihrlares, na seguinte coífoímidad€:

â) 2 (dois) ÍepreseÍtantes do Podêí Execubvo Municipal, d6 quais pêlo mênos 1
(um) da S€cretarià Municipâl de EducaÉo ou órgão educacionâl êquivalente;

b) 1 (um) represeitãnte do6 professores dâ educisão hásicâ Éblica;

c) 1 (um) repÍesentânte dos dlretores dôs escolâs LÉsi(rs públicas;

d) 1 (um) repíesentante dc serviJore6 teankc.administrativos das escolas básicâs
publicâsi

ê) 2 (dors) Íepíeseírtant€s dos pais/r6ponsiáveis de alunos dô educação biisica
úblicâ;

O 2 (dois) repres€Írtantes do6 esirônt€s dâ educôção básica públicê, dos quals 1

(um) é indkãdo pdâ entidade de €stu(hntes secundaristas.

§ 10. Integrarão ainda o Conselho lllunicjpãl do fundo, quando houver:

â) 1 (um) r€pÍeseitànte do r€specti\ro Conselho Munk,pal de Educação (CI-íE),

b) - 1 (um) representante do CoÍÉdho Tutelar a que se refere â Lei no 8.069, de t3
de julho de 1990, iMi6do por seus pares;

c) - 2 (dois) represeí'tantes de orgânizàÉês da sociedade civtt;

d) - 1 (um) representante das escolâs da zonà rural;

II - membíoE $dentes: para cada membro titular, s€rá norneado um suplente,
repÍêsentante da mesmâ càtegoria ou segÍnento sociâl com ass€nto no Conselho, que
sub6tituirá o tjtulâÍ eÍn seus impedim€íttos temporárbs, píovi§(iios e eín seus
âfastâmentos dellnitivos, oconidos antes do frm do màndâo.

§ 20 hrà fins dà r€píesentÀção da alínea "c'do §1o deste anigo, as orgànizôçõ€s dâ
sociedade civii dseÍão atmder as sêgulntes condiçõesl

I - s€í pessoa juairicà ê diíeito píivado sem fins lucràtílos, nG teÍrnos da Lei FedeÍal
no 13,019. de 3l deiulho de 2014jIII - requisltar ao Poder Executivo ófia de doctjrn€ntos, com prazo para fomecimeítto

não supefioÍ a 20 (únte) dias, refereht6 a:
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orÁnróí

I - elaborár tiare(eÍ sobÍe ás pÍestações de contâs, confúme prwisto no parrignÍo I

I 

únrco ô art. 31 dâ Ler HeÍ.| no 14.113, de 2020; 
I

I

I

t



Í,ít'à

§#
+r"rs r':*À t5FÇYJÍl'J€ S-$$tX- n ns "ç

Páqina -02

OS Zt-,-1L

DIARI ICIAL
óReÃo or orvur.GAçÃo oFrcrAr. DA PREFEtTURA MUNrcrpAr- oE rMAcuIADA - EsrADo on plnnísn

ED|çÃO:03/2021 - TMACULADA P8,24 DE MARçO DE 202r.
II - d€senvolver atividad€s direcionadas ao Munacílio Imaculada;

III - estar em funcioírâmeito há, no mínlÍÍro, 1 (um) ano dâ dâtâ dê publicaÉo do
€ditâl;

n - ês€nvolver atiMdàdes relacionâdas à educação ou âo control€ social dos gastos
publicos;

v - não figurar corno benefrciária de retursos fiscàlizados pelo CÂCS-FIJNDEB dJ coíio
conúatada pela AdmmrsüàÉo a tftulo oneroso.

§ 3ô Na hiÉtes€ de inexistêÍlcia ê estudantes ernôncipados. no cõo da alínea "f' do
Ínciso I do "càput" deste artigo, a represeÍrtaÉo estudanül poderá acompãôhâr as
reuniô€s do conselho, (om direito ê voz.

§ 40. Os membros dos conselhos previstos no I e § 10 deste âítigo, obseflrâós 06
iínpedimeítos dispôslos no aít. 70 destâ Lei serão indicador âté 20 (únte) dias antes
do têrmino do mândato dos consêlhêiro6 ànteíiorcs, dã seguinte formô:

' ios casos dô representaÉo do órgão municípal e dô entidádes de clâsses
§v,flizadôs, pdos seus dirigeltes;

II - nos cas6 dos representantes dos diretores. pais de aluno6 e estudantes, pelo
conjunto dos estàbdêciÍrêírtos ou entidades d€ âmbito municipà|, confoÍÍne o câsô, eÍn
pÍocesso eleúvo organizado parà esse Íim, pelos respectjvos par€E;

IIf - nos côos de repÍes€írtantes de professores e s€rvidoíes, serão indicadoE pelcs
Proffssionais dà respectiva categorià;

ní - nos casos de orgLanizaçôes da so€i€dàde ciú|, ern píocesso elehvo dodo de
àmplâ publicidâdê, vêdàdà â particípação d€ entiJades que figurãn como bend.iárias
de recursos fis.alizados pelo conselho ou como contratadas da Adminístrâção da
lôcâlidàdê â íhrlo onêíco.

§ 50. Indicâdos os conseihe{ros, na forma dos incisos I, II, III e Mo § 40 d€ste
artlgo, â S€cretaria de EducaÉo designará os integrantes do cooselho, previstos no
inciso I do eput deste àítiqo. e o Podeí Exeortivo comp€tente designará o5
integrantes doÉ conselhoG previstos nas aÍÍneas "a", "b" e 'C do I do epot dede
artigo.

AÉ. 7o. Ficam impedidos de integràr o CACS-FI NDEBi

I - o Prefeitq o Mce-Prefeito e os S€setâios Munic.jpais, beín coÍDo sqrs côniuqÉs e
parenlG consênguinêos oo afins, àté o terceiro grau;

lI - o tesoureiro, contadq ou funcioflário de empresâ de asse§soriá ou consultoíia que
, em seíviços relacionados à administraÉo ou ao coatrole intemo dos recurss do
NJo, bem como cônjuges, pàrent€s consãnguíneos ou afins desses profissimais, até
o têrceiro grau;

IIt - estudenteg que não s€jam snân€ipâdos;

IV - pâis/responsiâveis por aluno6 ou repres€ntantes da socaedre ciúl qúe:

a) exerçam cargos ou funções plrbliGs de livÍê nomeâção e exoneíação no âmbito dos
&gâôs do Pod€r Executivo;

b) prestem serviços terceirizâdos no âmbito do fuer Executivo.

AÉ. Ao. Os Ínemko6 do CACS-FUNDEB, obseívados 06 irnpediÍsrtos píeristos no
artigo 70 destâ lei, serão indicados na s€guinte .ônformidâde:

I - pelo Prêfeito. quando sê tratar de Íepreseírtantes do Her Exeqrti\ro;

It - pelâs escolas, por meio de proesso eletivo organizado Írara esse fim, no cá6ô dos
repíesentantes do6 estudãites e dcÉ respoílgi\€is/pãis por alunc,s;

UI - pelâs entidâdes sindiGis da respediva categpria. quando s€ tràtãÍ dos
representantes de diretóres de escola, píofessores e servidoÍes adminisüàtivosi

IV - pela SêcÍetàriâ MunÍcipàÍde EducaÍão, por Íyleio de processo e{etivo aÍrpjamentê
divulqado e observâdâs às condiçõ6 previstas no §§ 10 e 20 do artlJo 60 desta lei,
qt ando se tràtãr de organi2âçô€s da socidade ciúl e, s€ necessário, do segmento de
estudantes e seus responsíveis.

PãÉgràfo único. Às indicações dos con5êlheiro6 oconeíão coín antecedênoa de, no
mínimo. (vinte) dias do teímino do mandato dos conselheiÍos iá desiqnâdos.

AÍt.90, Compete ao Podeí Executivo d€slgnar, poÍ meio de Portàíiâ Espêcíficá, os
lnteqrantes dos CâCS-FUNDEB, em confdmidade.om as indiãçôes referidàs no ârtigo
80 destà lei.

Art. 10. O Presidente e o Vice-Prêsidente do CÂCS-FUNOEB reÍão eleitos poÍ seus
pàres, em reunião do colegiado, no6 t€Ímos previstos no seu RegiÍnento lnterno.

F.ráJraío único. Fi.am impedidos de ocupaí ô funções de Presidente e de Vice-
PÍe6idente quãhuêr íepÍesêÍrtànte do Íbder Lrecutivo no colegiado,

AÉ. U. À atuação dos ntembros do C-ACS-FUNDÉB

I - não será remunerâdâ;

ll - será consideÍaê atividade de relevante interesse social;

Itf - ôsegurâ isehção dâ obÍllãtoÍi€dâde de testemunha sobre infoímações
recebidô ou prestadâs eín razâo do exercíaio de sl]ô áMdades e sobre a5 pessoas
que lh€s confiareín ou deles receberem mfoímaÉes;

IV - sêíá consideíadâ día de efetivo exercício dos Íepresentantes de professores,
dketores ê servidores dâs escolâs Éblicàs em atividâde no conselho;

V - !€da. no (aso dos conseiheiros repaêsentar\tes de píofessôres, dirêtoÍ6 ou
s€rvidores das escolàs Éblicàs, no curso do manêto:

s) a exooer@ de o6cio, dernis-§ão do cargo oJ eínprego serÍr justa causa ou
traníer'encia involuntiiria do eslabeleciríÉílto de ensino efi que âtuam;

b) o afàstamento involuntárb e injustificàdo da condkÉo de consejheiro antes do
térmíno do mandato para o qual teflha sido d€signado;

Vt - veda, no aaso dos conselheiros repr€sêntantes dos esfudantes em aüvidade no
Conselho, no cu6o do mândàto, â àtrihliÉo de Íàttã in ustificãdá nas átividâd€s
escolares, sendo-lhes assegurado6 os direitos pedagÍigicos.

ArL 12. O priryleiro ínândâto dos Conselheiros do CACS-FUNDEA, nomeãdos noÉ

teÍÍnos desta Lei terá ügÉôcjá até 31 de dezembro de 2022.

Par4rrâfo único. caberá aos atuais membros do crqCs-FUNDEB ê\erceí as fun@
acoínpanhamento e dê controle píevistàs ná legislâção até à assunção dos nolos
m€mbros do colegiâdo nomeádos nos teímos destâ lei.

Art. 13, Â pârtjr d€ 10 dê jôneiro do teícêiro ano de mãndâto do PÍefeito, o mândàto
dos membros do CÂCS-FUNDEB sêrá de 04 (quatro) ános, vedãda a recondução para o
píóxirno mandato.

AÊ, 14. As Íeuniôes do CACS-FUNDEB serão reâlizadas

I - na periodiodade defnkla p€lo Regimento Inteínq respertada a frequênoâ mínimà
bilnesüâl, ou por con\r'o@ção de seu Presidente;

II - odrórdinariaÍrEnte, quôndo coÍrvüôdás peb PÍesident€ ou mediànte solicjt-aéo
por êscrito de no miniÍyro, 43 (dois terço6) dos integrânt€s do coleqiãdo.

§ 10 As reuniões seíão reàlizâdas em fimeirô convocação, com à maiorià simples do6
m€ínbros do CACS-RJNDEB ou, em segundá con\rocâçáo. 30 (tíntâ) minúog aFÍ,
com os membros Píesente§.

§ 20 As deliberãçõ€s seíão ôprovôdõ pela maioria do6 ÍnenÚos píesent6, cábendo
e Presidente o voto dê qualidade nos càsôs em que o iulgarnento depender de
desêmpête.

Art. 15. o sítiô na inteÍnet contendo informações atualizadas sobre a composido e o
funcionaÍnento do CICS-FIJNDEB terá continuidâde com a inclusão:

I - dos noÍnes do6 Conselheiros e das entidades ot] s€gmeotos que representam;

II - do correio elet ônico ou ouEo cânàl de contato direto €om o Conselho;

III - das àtas de Íeuniõ€s;

Iv - dos rêlatórios e pareceÍes;

Y - outro6 documentos pÍoduzidos pelo conselho
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Art. 16. cãberá ao Poder Executlvo, con vistâs à execução plena das compêt&clas do
cÁCS- FUNDEB, asseguíâr:

I - inÍiaestruturâ, condíções mateíiais e equipâmentos adequados e locàl pârâ

realizÀção dâs reuniões;

II - paofisaional de apoio para seoetariar, eín espêcial, a5 reuniões do coleglâdo.

art. 17. o Regimoto Inteíno do CICS_FUNDEB deveíá s€r atuôlizado e aprovâdo no
pía2o máxiÍÍlo de até 30 (úinta) diâs âpos a posse dos conselheiros.

AÊ 14. Esta lei enüará etn vrgor na data de sua BrbiicaÉo, revogEdas leis e
disposições contrárias.

GABINETE DO PREFEIÍO MUNICIPAL DE IIiIACULADA (PB), Ei'l 23 OE

oE ã2i, 56" ANo oE EMANCrpaçÁo PoLlTrcÀ

:osÉ t ucntto nll,.tlt-Ho Lusrosa
PREfEITOCO STITUCIONAL
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